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Projeto garante recursos do
BNDES para regiões pobres

Segundo proposta de Ademir Andrade, 1% dos recursos administrados pelo BNDES será
reservado para a Região Norte, o mesmo percentual para o Centro-Oeste e 2% para o Nordeste

Congresso comemora o centenário de Juscelino Kubitschek

PÁGINA 3

PÁGINA 2

A mudança de critérios para a aplicação de recursos ad-
ministrados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social será examinada pela Comissão de Assuntos
Econômicos. Ademir Andrade observa que atualmente ne-
nhuma lei disciplina a forma como esses recursos são dis-

tribuídos. Destacando que essa situação gera distorções, o
senador lembra que, de 1995 a 2001, as regiões Sul e Su-
deste ficaram com mais de 77% do dinheiro do BNDES. Uma
das finalidades do projeto é tornar o banco instrumento de redu-
ção das desigualdades regionais.

Regiões Norte, Centro-Oeste e Nordeste devem ser beneficiadas com os critérios propostos no projeto de Ademir Andrade

Amir Lando: imensidão de
terras públicas disponíveis

Lando critica
o Incra e

cobra reforma
agrária real

PÁGINA 3

Hartung propõe que juizados
examinem assuntos fiscais

Hartung quer
ampliar ação
de juizados
especiais

PÁGINA 3

Osmar defende �contraditório
e ampla defesa�

Notificação
em ações

trabalhistas
pode mudar

PÁGINA 3

Interlegis amplia
lista de documentos

disponíveis na Internet
O Portal Interlegis (www.interlegis.gov.br) já disponibilizou base

de dados contendo todas as Constituições estaduais e suas
emendas. Os acessos ao portal bateram recorde no mês passado,

quando 78 mil internautas visitaram o site.

PÁGINA 2
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O Portal Interlegis passou a
disponibilizar base de dados com
o texto de todas as Constituições
estaduais e respectivas emendas.
O próximo passo será inserir as
leis orgânicas das capitais. Um
grupo de trabalho deverá estu-
dar formas de integração das
bases de dados de todas as Casas
legislativas.

Com isso, a médio prazo, a po-
pulação poderá ter acesso às leis
votadas pelos seus representantes.
A disponibilização dessas bases de
dados faz parte dos compromis-
sos assumidos pelo Senado com o
Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID), no ano 2000,
quando as instituições assinaram
o contrato para a viabilização do
Programa Interlegis.

Uma das seções mais visitadas
do portal é a que permite acom-
panhar a tramitação de matérias
legislativas e fazer pesquisas de
normas jurídicas, e informações

O Interlegis é um programa de
modernização e integração do Po-
der Legislativo nos seus níveis fe-
deral, estadual e municipal desen-
volvido pelo Congresso Nacional
em parceria com o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento
(BID). Também visa promover
uma maior transparência e
interação entre o Legislativo e a
sociedade.

Para alcançar esses objetivos, o
Interlegis utiliza novas tecnologias
de informação, como a Internet,
videoconferência e transmissão
de dados. Estes recursos permi-
tem a comunicação e a troca de
experiências entre as Casas legis-
lativas e os legisladores, e entre o
Poder Legislativo e o público.

Mais de 600 câmaras municipais

Um novo e cuidadoso olhar so-
bre a vida do ex-presidente Jus-
celino Kubitschek será conheci-
do na próxima semana por sena-
dores, deputados e visitantes do
Senado. Nesta quarta e quinta-fei-
ras será exibido em sessão solene
do Congresso Nacional e no Cul-
tura ao Meio-Dia o documentário
JK: um Cometa no Céu do Brasil,
produzido pela TV Senado e diri-
gido por Maria Maia.

O documentário mostra um
menino ávido por livros, ainda em
Diamantina (MG), e um médico
interessado em conhecer o mun-
do, após o curso de especializa-
ção em Urologia feito em Paris. No
Egito, relata o filme, procurou co-
nhecer melhor a história do faraó
herege Amenófis, que � como

Com uma sessão solene de cará-
ter festivo, o Congresso Nacional
vai comemorar nesta quinta-feira,
às 11h, o centenário de nascimen-
to do ex-presidente Juscelino
Kubitschek. O senador Francelino
Pereira (PFL-MG), relator da comis-
são mista criada para coordenar
as comemorações, informou que
a solenidade terá a participação do
Coral do Senado e a exibição de
documentário sobre JK, produzi-
do pela TV Senado.

Na ocasião, segundo Francelino,
serão distribuídos exemplares do
livro Por que construí Brasília, de
Juscelino Kubitschek, edição
reimpressa pelo Conselho Edito-
rial do Senado para essa come-
moração.

O senador, que será um dos qua-

Portal Interlegis mostra Constituições estaduais
Uma das seções mais visitadas do site é a que permite acompanhar a tramitação de matérias legislativas,

bem como fazer pesquisas sobre normas jurídicas e jurisprudência dos tribunais superiores

referentes à jurisprudência dos
tribunais superiores. Podem ser
consultados ainda o texto original e
integral de diversos projetos de lei
em fase de debate no Congresso e a
íntegra dos discursos proferidos
pelos congressistas.

Por meio do Portal Interlegis
pode-se ter acesso aos sites das Ca-

sas legislativas federais, estaduais e
municipais; de entidades represen-
tativas ligadas a esse Poder; de em-
presas e organizações voltadas para
serviços de interesse da sociedade;
e de analistas da política brasileira e
de outras comunidades virtuais. O
portal é acessado pelo endereço
www.interlegis.gov.br.

já receberam computadores e im-
pressoras do programa para se li-
garem à Internet, usarem o cor-
reio eletrônico e colocarem suas
informações à disposição dos
internautas. A previsão para este
ano é que mais 1.250 câmaras es-
tejam equipadas para se integra-
rem ao projeto.

As visitas ao Portal Interlegis, cuja
nova versão entrou no ar no dia 19
de agosto, bateram recorde no mês
passado. Quase 78 mil internautas
acessaram o site. A média diária
chegou a 2.284 visitas, o que signi-
fica 473.058 páginas acessadas em
agosto. O número de visitas men-
sais à versão anterior, implantada
em março deste ano, ficou em pou-
co mais da metade do verificado
agora: 39.508.

Mais de 1.200 câmaras receberão
computador para acessar Internet

Por meio do Portal Intelegis, o usuário pode ter acesso às páginas
das Casas legislativas federais, estaduais e municipais

Otimismo do fundador de Brasília
marca documentário da TV Senado

tro oradores da sessão solene, tam-
bém ressaltou a importância de JK
como prefeito de Belo Horizonte e
governador de Minas.

� Em todos os cargos, ele desta-
cou-se pela ousadia, pela determi-
nação e pelo otimismo, realizando
grandes obras não apenas no pla-
no físico, mas também na área da
cultura e das artes � avaliou.

Para Francelino Pereira, a cons-
trução de Brasília é o patamar
mais expressivo da administração
de Juscelino. Ele destacou �a ini-
ciativa e a ousadia� de JK para
mudar a capital e mencionou a
contribuição decisiva de Israel Pi-
nheiro �e de tantos outros ho-
mens, candangos, que se enga-
jaram na obra�.

� Conheci Brasília em 1962,

Centenário de Juscelino será
comemorado em sessão solene

quando fui eleito deputado fede-
ral pela primeira vez. Do avião, vi a
cidade iluminada, num espetáculo
de luzes e cores que nos sensibili-
zava � lembrou.

Francelino Pereira disse que Jus-
celino Kubitschek sabia conviver
bem com as críticas e controvérsi-
as, e buscava �sobretudo a paz, o
amor, o ideal de construir uma
pátria melhor�.

havia descoberto nos livros de sua
infância � construiu uma nova
capital chamada Akenaton, três
mil anos antes de Brasília.

Antigos amigos, historiadores,
escritores e senadores como José
Sarney (PMDB-AP) e Pedro Simon
(PMDB-RS) contribuem, com seus
depoimentos, para traçar o perfil
de um homem simples e um polí-
tico preocupado com a supera-
ção do subdesenvolvimento e a
consolidação da democracia bra-
sileira.

A versão curta, de 10 minutos,
será divulgada quinta-feira, na
sessão solene de celebração do
centenário de JK. A outra, mais
longa, de 1h20, será exibida no Au-
ditório Petrônio Portella, às 12h
de sexta-feira.

Francelino Pereira será um dos
oradores da sessão do Congresso, que

se realizará no Plenário do Senado
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Para Ademir, o banco
deve ser instrumento
para reduzir
des igualdades
regionais

Proposta de Hartung coloca
questões relativas à Fazenda

Pública na esfera desses juizados

Arminda Cardins, de Ubirajara (SP): Quero sugerir aos senadores que os
presos passem a pagar ao estado o valor gasto para manter os presídios.

O senador Carlos Patrocínio (PTB-TO) responde: Está tramitando nas co-
missões temáticas do Senado projeto de lei de minha autoria que estabelece que todo
encarcerado com comprovado poder aquisitivo terá que ressarcir o Estado por todas as
suas despesas. Evidentemente que os recursos serão revertidos em novos presídios, na
implantação de penitenciárias agrícolas ou outro tipo de carceragem onde os presos
possam trabalhar. Com a instalação da Comissão Mista Especial de Segurança, que vai
apreciar a questão da violência e da insegurança no país, com certeza esses projetos
serão lembrados.

O Jornal do Senado publica nesta coluna perguntas e sugestões dirigidas aos
senadores abordando questões de interesse público. A desta edição foi veiculada pela
TV Senado. Você pode participar e obter resposta, ligando gratuitamente para o
serviço A Voz do Cidadão � 0800 661 2211 � e autorizando a publicação.

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) examinará proje-
to de autoria do senador Ademir
Andrade (PSB-PA) que modifica
critérios para aplicação de recur-
sos administrados pelo Banco
Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES). De
acordo com o projeto, do total dos
recursos administrados pelo ban-
co, 1% será reservado para a Re-

Ademir propõe novos critérios para o BNDES
Proposta do senador estabelece regras para aplicação de recursos administrados pelo banco, destinando 1%
à Região Norte, 1% ao Centro-Oeste e 2% ao Nordeste. O projeto receberá decisão terminativa na CAE

gião Norte, o mesmo percentual
para o Centro-Oeste e 2% para a
Região Nordeste. O projeto rece-
berá decisão terminativa na CAE.

� A proposta tem como finali-
dade o estabelecimento de crité-
rios justos de distribuição dos re-
cursos administrados pelo BNDES.
Além disso, objetiva tornar o ban-
co um instrumento de redução das
desigualdades regionais �  disse.

Ademir argumenta que atual-
mente nenhuma lei disciplina a
forma como os recursos são dis-
tribuídos pelo BNDES, que segue
seus próprios critérios para dis-
ponibilizá-los. O senador afirma
que essa situação leva a distor-
ções, lembrando que, de 1995 a
2001, as Regiões Sul e Sudeste
abocanharam mais de 77% dos re-
cursos.

O crescimento da tensão cau-
sada pelos conflitos de terras na
Amazônia não estaria ocorrendo
se o governo distribuísse pelo me-
nos as propriedades improduti-
vas já desapropriadas, segundo o
senador Amir Lando (PMDB-RO),
que aponta falhas na ação do Ins-
tituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária (Incra), especi-
almente no estado de Rondônia.

� A reforma agrária ocorre
hoje apenas na mídia, nas esta-
tísticas que mostram o alcance
de metas, mas a realidade no
campo é outra. Está faltando
acabar com esse processo men-
tiroso e partir para a reforma

Lando denuncia falhas no trabalho do Incra
agrária de fato, sobretudo na Ama-
zônia, onde temos uma imensidão
de terras disponíveis � afirmou.

Lando denunciou que em Ron-
dônia há muitas áreas desapropria-
das �que não foram destinadas por-
que o Incra não teve a coragem de
dar essa terra ao povo, aos sem-ter-
ra que estão nos acampamentos�.

Para o senador, uma das conse-
qüências dessa situação é �o cres-
cimento do Movimento dos Traba-
lhadores Rurais Sem Terra (MST)
como movimento de caráter polí-
tico, de organização que pretende
tomar o poder, porque não se está
dando curso efetivo à reforma
agrária�.

 A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania do Senado
(CCJ) discutirá ainda neste se-
mestre projeto do senador Pau-
lo Hartung (PSB-ES) que autori-
za os juizados especiais, chama-
dos de juizados de pequenas cau-
sas, a tratar de assuntos fiscais e
de interesse da Fazenda Pública,
o que é proibido por lei. Tais as-
suntos só podem ser tratados
pela Justiça comum estadual ou
federal. Pequenos juizados acei-
tam ações que envolvem acor-
dos e pendências de até 40 salá-
rios mínimos (R$ 8 mil).

O relator do projeto, senador
Amir Lando (PMDB-RO), apóia o
projeto, mas discorda de um arti-
go que autoriza lei estadual a fi-
xar o valor para as ações de pe-
quenas causas dentro do próprio
estado, podendo elevar ou redu-
zir o valor de 40 salários mínimos.
Assim, o senador recomenda a
aprovação do projeto, mas sem
este artigo, por entender que cada

Projeto amplia poder de juizados especiais

estado irá ter um valor diferente
para as ações.

� A elevação do valor dos acor-
dos poderia lançar nos juizados
especiais uma avalanche de cau-
sas que, exatamente em razão de
seu valor, deveriam ser ajuizadas
na Justiça comum � sustenta
Lando. Assim, a seu ver, longe de
se alcançar a rapidez que hoje ca-

racteriza os juizados especiais, ha-
veria �mero deslocamento de
foro, sem qualquer vantagem
para o cidadão que pleiteia no li-
mite de 40 salários mínimos�. A
situação seria, aliás, mais grave.
Para o relator, as pequenas cau-
sas voltariam a se entremear às
grandes, ainda que, dessa feita,
nos juizados especiais, e não na
Justiça comum.

EXCLUSÕES
O projeto do senador Paulo

Hartung  não mexe na parte da lei
dos juizados especiais (Lei nº
9.099/95) que trata das outras ex-
clusões dos assuntos que podem
ser tratados nos juizados de pe-
quenas causas. São estes os assun-
tos proibidos: causas de natureza
alimentar (divórcios, pensões ali-
mentícias etc.), falências de em-
presas e acidentes de trabalho.
Essas três áreas têm varas especi-
alizadas dentro da Justiça � Varas
de Família, de Falências e Concor-
datas e de Acidentes de Trabalho.

Está tramitando na Comissão de
Assuntos Sociais (CAS) projeto de
iniciativa do senador Osmar Dias
(PDT-PR) que modifica as normas
para a notificação dos reclama-
dos nas ações trabalhistas. A pro-
posta estipula a necessidade de as
pessoas jurídicas serem notifica-
das por meio de seu representan-
te legal, com poderes expressos e
específicos para tanto. Pela legis-
lação em vigor, basta que a cita-
ção seja entregue a qualquer pes-
soa que se encontre na empresa.

� Freqüentemente nem sequer
a notificação é encaminhada ao
destino correto. Como resultado,
as reclamações trabalhistas trami-
tam à revelia, sem que o real em-
pregador tenha conhecimento
dela. Dessa forma, não são assegu-
rados o contraditório e a ampla
defesa, garantidos constitucio-
nalmente �  argumenta o senador.

O projeto estabelece ainda que
no caso de pessoa física a notifi-
cação será feita pessoalmente, por
meio de correspondência com

Osmar quer mudar forma de
notificação em ação trabalhista

contra-recibo. Se o reclamado cri-
ar algum embaraço no ato do re-
cebimento da notificação, ela será
feita por oficial de Justiça. Se o
citado estiver em local incerto, a
notificação será publicada no Diá-
rio Oficial ou no jornal que publi-
car o expediente forense. Na falta
dessas duas alternativas, a notifi-
cação será afixada na sede do tri-
bunal onde o caso estiver sendo
apreciado.

 Amir Lando: �A reforma agrária
ocorre hoje apenas na mídia, mas a

realidade do campo é outra�

Projeto de Osmar prevê que
pessoas jurídicas sejam notificadas

através de representantes legais
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Na hora de votar, têm
preferência os idosos,
doentes, mulheres grávi-
das e deficientes físicos.
A Justiça eleitoral tam-
bém prevê algumas con-
dições para eleitores com neces-
sidades especiais. As teclas da
urna têm numeração em braile
para os deficientes visuais, além
de fones de ouvido que confir-
mam o número digitado. Os de-
ficientes físicos que votam em an-
dares superiores precisam se
deslocar até a seção, já que a urna
não pode ser transportada. O
melhor é comunicar o problema
ao Cartório Eleitoral, que tenta-
rá localizar as mesas em áreas de
fácil acesso. O eleitor impedido

de assinar com a mão
regular deve usar a ou-
tra. Se não for possível,
será colhida a impres-
são digital do polegar.
Se isso for impossível,

pode ser feita a justificativa da
ausência, apresentando atesta-
do médico até 60 dias depois da
eleição.

Nos casos das pessoas com
plantão em serviços essenciais
de utilidade pública, a institui-
ção que emprega os profissio-
nais deverá encaminhar, com an-
tecedência, ofício ao juiz eleito-
ral da zona dos plantonistas com
pedido de prioridade para o
voto. Não há dispensa para es-
ses casos.

Faltam
27 dias
para as
eleições

Recado ao leitor
Cada estado brasileiro, independentemente do seu ta-

manho ou da sua população, tem três senadores da República,
com mandato de oito anos. A cada período de quatro anos, os
eleitores elegem um terço, e no seguinte elegem dois terços.
Em 1998, houve eleição para uma vaga de senador. Na eleição
deste ano, entram dois e saem dois, por isso, cada eleitor brasi-
leiro terá a oportunidade de votar em dois senadores.

Senador Ademir Andrade (PSB-PA)

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) sugeriu que o governo dê pri-
oridade à votação do imposto so-
bre grandes fortunas após o se-
gundo turno das eleições. O pro-
jeto de autoria do então senador
Fernando Henrique Cardoso já foi
aprovado no Senado e se encon-
tra atualmente em tramitação na
Câmara dos Deputados, onde �re-
cebeu parecer bastante modera-
do da então deputada Maria da
Conceição Tavares e está pronto
para ser votado�, disse Suplicy. Ele
lembrou que, no Senado, a pro-
posta foi submetida ao exame do
então senador Roberto Campos,
já falecido.

A aprovação do projeto agora
representaria, conforme Suplicy,
uma nova fonte de receita, que
poderia ajudar na execução or-
çamentária do próximo ano. Com
o mesmo objetivo, ele destacou a
possibilidade de votação, também

Maior eficácia na arrecadação da
dívida ativa da União e celeridade
na prestação jurisdicional são os
principais objetivos que o governo
pretende alcançar com a dotação
de R$ 1,7 bilhão para o Poder Judi-
ciário no exercício de 2003.

A proposta orçamentária des-
taca os projetos de implantação
de sistemas integrados de gestão
da informação, que interligarão a
rede de informática dos Tribunais
Superiores às redes da Advocacia
Geral da União (AGU), Procurado-
ria Geral da Fazenda Nacional, Re-
ceita Federal, Instituto Nacional
do Seguro Social (INSS), Caixa

A proposta de Orçamento da
União para 2003 prevê gastos da or-
dem de R$ 373 milhões para a ma-
nutenção das embaixadas brasilei-
ras no exterior. O programa básico
do Ministério das Relações Exterio-
res objetiva dar suporte à represen-
tação do Brasil e à negociação de
interesses brasileiros perante esta-
dos estrangeiros e organismos in-
ternacionais, com especial ênfase na
dinamização das exportações bra-
sileiras.

O documento destaca a partici-

O senador Mauro
Miranda (PMDB-GO)
solicitou à Secretaria
de Direito Econômico
(SDE) maior agilidade
no aprofundamento
das investigações so-
bre infração à ordem
econômica que estaria
ocorrendo no merca-
do de leite de Goiás. Ele
informou que os trâ-
mites preliminares es-
tão emperrados, pois a SDE aguar-
da manifestação de outras assem-
bléias legislativas que tenham insta-
lado CPIs semelhantes à goiana.

Mauro lembrou que, em 2001,
apresentou requerimento por meio
do qual solicitou ao ministro da Jus-
tiça e à SDE informações sobre car-
telização que estaria ocorrendo no
mercado leiteiro de Goiás. Após
aguardar mais de três meses por
uma resposta concreta, reiterou pe-
rante o ministério a solicitação que
fizera em outubro.

A SDE decidiu, então,  aprofundar
as investigações com base no rela-
tório final da CPI do Leite e em es-
clarecimentos prestados pelas in-
dústrias acusadas de formação de
cartel, informou. O senador frisou
que há cinco meses, em outro pro-
nunciamento, qualificou as provi-

dências da SDE de �in-
suficientes, infrutífe-
ras e inexpressivas�.

Segundo Mauro,
embora Goiás seja o
segundo maior pro-
dutor de leite do país,
com 2,4 bilhões de li-
tros produzidos em
2001, a pecuária lei-
teira atravessa um pe-
ríodo conturbado.
Nos últimos dois

anos, relatou, a luta de cerca de 65
mil produtores consiste em vender
o produto acima do preço de cus-
to. O custo de cada litro de leite che-
ga a R$ 0,45 em algumas regiões;
em julho, os produtores receberam
R$ 0,37 por litro. O senador afir-
mou que essas e outras distorções
na cadeia produtiva levaram a As-
sembléia Legislativa de Goiás a cons-
tituir a CPI do Leite, concluída em
dezembro de 2001. Há indícios de
cartelização, pois as cinco maiores
indústrias beneficiam juntas mais de
56% do leite produzido no estado.

� Lamento dizer que a SDE não
me forneceu informações que jus-
tificassem uma mudança de julga-
mento. Fica, dessa forma, registra-
da a minha indignação com a forma
vagarosa como uma questão crucial
vem sendo tratada � afirmou.

Mauro quer agilidade da SDE
para investigar cartel do leite

Mauro Miranda diz que
problema está sendo

tratado de forma lenta

Suplicy defende imposto
sobre grandes fortunas

Projeto de autoria do então senador Fernando Henrique Cardoso
já foi aprovado no Senado e se encontra em tramitação na Câmara

após o segundo turno eleitoral, da
manutenção da alíquota de 27,5%
do Imposto de Renda para as fai-
xas salariais mais altas. Essas duas
fontes de receita seriam empre-
gadas, segundo o senador, para
absorver o impacto do aumento
do salário mínimo sobre as des-
pesas previdenciárias e sustentar

os investimentos decorrentes das
emendas parlamentares.

Suplicy defendeu a redução
nos prazos de tramitação do pro-
jeto de lei do Orçamento de 2003
para que o Congresso Nacional
possa concluir a sua votação até
15 de dezembro ou, no mais tar-
dar, antes do Natal. �É necessá-
rio que se adaptem os procedi-
mentos para aprovar a lei orça-
mentária ainda este ano�, frisou.

O senador Romero Jucá
(PSDB-RR), vice-líder do gover-
no no Senado, informou na se-
mana passada que a primeira
proposta sobre o rito sumário
para acelerar a tramitação da
proposta orçamentária do pró-
ximo ano será conhecida na pri-
meira quinzena de outubro. Se-
gundo ele, a proposta será acer-
tada entre os líderes dos parti-
dos que compõem a Comissão
Mista de Orçamento.

Segundo Suplicy, imposto sobre
grandes fortunas ajudaria na

execução orçamentária de 2003

Orçamento destina R$ 1,7 bilhão ao Judiciário
Econômica Federal e Varas de
Execução Fiscal.

Na Justiça trabalhista, são desti-
nados recursos para a construção
do edifício-sede do Tribunal Supe-
rior do Trabalho e para a conclu-
são do fórum trabalhista de São
Paulo. No âmbito da Justiça Eleito-
ral, estão alocados recursos para
implantação de rede via satélite,
destinada a melhorar a comunica-
ção entre cartórios eleitorais e tri-
bunais regionais, e entre estes e o
Tribunal Superior Eleitoral.

Foram alocados ainda recursos
para o Supremo Tribunal Federal
divulgar para a sociedade os atos

do Judiciário por meio da TV Justi-
ça, que já entrou no ar. E ao Tribu-
nal de Justiça do Distrito Federal e
Territórios foram destinados re-
cursos para criação de juizados es-
peciais cíveis e criminais.

No âmbito do Legislativo foram
alocados recursos da ordem de R$
824 milhões para o projeto Interle-
gis, rede destinada a interligar a in-
formação legislativa por meio de
computadores ligados à Internet;
manutenção da Unilegis (Universi-
dade do Legislativo); e moderniza-
ção da capacidade institucional do
Tribunal de Contas da União, obje-
tivando o fortalecimento do órgão.

Proposta dá ênfase ao crescimento das exportações
pação do Brasil na Organização
Mundial do Comércio (OMC), orga-
nismo responsável pela regulamen-
tação e fiscalização do comércio
internacional. Os representantes
brasileiros têm questionado práti-
cas protecionistas adotadas a pre-
texto de política antidumping e lu-
tado pelo fim das barreiras à venda
de produtos agrícolas e siderúrgi-
cos nacionais. Um segundo ponto
relevante que tem sido discutido na
OMC diz respeito à política de subsí-
dios dos governos dos principais

países fabricantes de aviões, um
tema de comércio exterior particu-
larmente importante para o Brasil.

Segundo o documento do go-
verno, a diplomacia brasileira tra-
balha para a inserção positiva do
Brasil na economia globalizada,
participando nos principais foros
internacionais de negociação, tais
como o Mercosul, a Área de Livre
Comércio das Américas (Alca), a
União Européia, a Comunidade de
Países de Língua Portuguesa
(CPLP), além da OMC.
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